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Memória MPM – O senhor é natural de onde?

José Carlos Couto de Carvalho – Sou natural do Rio de Janeiro.

Memória MPM – E como foi sua opção pelo Direito? Existia essa 

tradição na sua família?

José Carlos Couto de Carvalho – Existia, sim. Meu pai veio da 

Bahia para o Rio de Janeiro e formou-se farmacêutico. Aliás, um grande feito, 

pois saiu sozinho da Bahia, chegou ao Rio de Janeiro entre os anos 1920 e 

1930 e conseguiu se formar em Farmácia na Universidade do Brasil. Mas era 

a minha família, por parte de mãe, que tinha tradição jurídica. Meu tio-avô 

era juiz-auditor da Justiça Militar, daí veio a herança do Direito e da própria 

Justiça Militar.

Memória MPM – Em qual Faculdade o senhor se formou?

José Carlos Couto de Carvalho – Foi na Faculdade de Ciências 

Jurídicas do Rio de Janeiro.

Memória MPM – O senhor se lembra desse período de Faculdade?

José Carlos Couto de Carvalho – Praticamente um ano depois de 

entrar na Faculdade, eu ingressei na Justiça Militar, no cargo de auxiliar de 

escrevente juramentado. O concurso foi no ano de 1966 e foi muito difícil, 

porque eram três vagas para mais de mil candidatos, mas eu tinha como 

vantagem ter estudado no Colégio Pedro II, então considerado de alto padrão. 

As provas para auxiliar de escrevente eram eliminatórias e começavam com 

português, que já cortava uma boa parte dos pretendentes, e depois com 

matemática, que eliminava outro grande grupo. Quando o concurso entrou na 
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fase de matérias básicas, já eram poucos candidatos e fui aprovado em terceiro 

lugar. O interessante é que desses três colocados, posteriormente, dois foram 

para a magistratura. Eu fui para o Ministério Público. Assim, ingressei na 

Justiça Militar no ano de 1967.

Memória MPM  – Como foi sua experiência nesse período de auxiliar? 

Como a Justiça Militar funcionava nessa época?

José Carlos Couto de Carvalho – Inicialmente fui para a Segunda 

Auditoria da Aeronáutica e, posteriormente, fui promovido a escrevente 

juramentado para a Auditoria de Marinha. Foi depois do meu período na 

Auditoria de Marinha que 6z o concurso, em 1980, para o Ministério Público, 

no qual ingressei no ano seguinte. Então fui para a 3ª Auditoria, em São Paulo, 

já extinta, e passei pela Auditoria do Exército, até retornar para a Auditoria da 

Aeronáutica, na qual eu havia iniciado a carreira.

Memória MPM  – Quantas Auditorias existiam então no Rio de Janeiro?

José Carlos Couto de Carvalho – Eram sete. Duas da Aeronáutica, 

duas da Marinha e três do Exército. Atualmente são apenas quatro e todas 

elas são mistas.

Memória MPM  – O senhor se lembra dos juízes e promotores que 

estavam nessas Auditorias naquela época?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim. Conheci 6guras extraordinárias! 

Foi um aprendizado maravilhoso. Recordo-me de uma audiência na Auditoria 

da Marinha, presidida pelo Dr. Fernando Przewodowski Nogueira. Eu tinha 20 

e poucos anos, recém-nomeado, e a atriz Tônia Carrero foi prestar depoimento. 

Eu preparava a quali6cação das testemunhas, anotando o nome, a idade, a 6liação, 
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etc. Mas como era a Tônia Carrero, o Fernando Nogueira quis conduzir a 

quali6cação. Ele começou a fazer as perguntas e, dentre elas, faltou a data de 

nascimento. Como o Código pedia essa informação, eu, muito jovem, disse: 

“Excelência, está faltando a data de nascimento da testemunha.”. Naquela 

época as senhoras quarentonas não informavam a idade de jeito nenhum. 

Hoje elas fazem questão de indicá-la, até em reportagens. O auditório estava 

cheio, porque era uma audiência relativa à famosa “Passeata dos Cem Mil”, 

umas das manifestações que, inclusive, ensejaram o AI-5. O juiz-auditor, 

muito inteligente, disse-lhe: “O meu escrivão é muito curioso... (enquanto 

ele ganhava tempo para decidir o que faria), ele está querendo saber a sua 

idade...”. Então voltou-se para mim, delicadamente e disse: “Coloque aí: 

maior de idade!”. Que saída genial, não é?1 [risos]. 

Outra pessoa notável, quem muito me ensinou, faleceu há 

pouco, com 90 e tantos anos, foi o Paulo Jorge Simões Corrêa, de grande 

independência funcional. Em razão disso, posteriormente, o SNI – Serviço 

Nacional de Informações, pediu sua aposentadoria, alegando que não havia 

prestado o concurso, que era genro de um general e graças a essa relação teria 

ingressado na Justiça... Uma série de inverdades. E, no 6nal, acusando-o de 

esquerdista, por ter absolvido o deputado Márcio Moreira Alves (aquele que 

fez um discurso que também ensejou o AI-5), pois o governo queria a sua 

cassação e o Congresso não a autorizara. Em função dessa recusa, houve o 

fechamento do Congresso, em 1968, como se sabe. O Márcio Moreira Alves 

1.   A atriz Tônia Carrero e o vice-reitor da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, professor Clementino Fraga, prestaram depoimento na Auditoria da Marinha em 22 de 
maio de 1969 como testemunhas de defesa do estudante Vladimir Palmeira, que se encontrava 
preso desde dezembro, acusado de liderar a “Passeata dos Cem Mil”. (CORREIO DA MA-
NHÃ, 23 de maio de 1969).
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acabou cassado e enquadrando na Lei de Segurança Nacional2, porque nesse 

discurso conclamava as moças a não dançarem com militares nas festividades 

de comemoração da Independência do Brasil. O caso caiu na Auditoria da 

Marinha e ele foi absolvido, sendo o Dr. Paulo por isso responsabilizado. 

Mas ele não decidiu sozinho, pois havia um Conselho Permanente de quatro 

militares da Marinha sorteados, além do juiz-auditor. O Dr. Paulo me 

mostrou um documento no qual o general Ernesto Geisel, então presidente 

da República, de próprio punho, fez objeções ao encaminhamento do SNI, 

pedindo a aposentadoria compulsória do Dr. Paulo, que na prática era 

uma forma de cassação, já que o sujeito era aposentado proporcionalmente 

ao tempo de serviço. O Geisel perguntava se haveria mesmo provas para 

condenar o Márcio Moreira Alves, como sustentava o SNI, registrando que, 

inclusive, alguns dos o6ciais da Marinha, membros do Conselho, haviam 

votado pela absolvição. En6m, o caso do Márcio não foi reaberto e o Dr. 

Paulo não foi aposentado compulsoriamente. 

A propósito, a recente Comissão da Verdade não registra o 

desempenho de juízes, tanto na Justiça Militar quanto no Superior 

Tribunal Militar, que, de certa forma, contribuiu para o processo de 

redemocratização, na medida em que estes se insurgiram contra certas 

arbitrariedades, eventualmente até colocando o cargo à disposição. 

Eles tentaram barrar exageros e, em razão disso, o governo endureceu a 

legislação, suspendendo o habeas corpus, por exemplo. A Justiça Militar teve 

a sua cota de resistência e eu acredito que isto foi importante para conter 

JOSÉ CARLOS COUTO DE CARVALHO

2.   Márcio Moreira Alves encabeçava a primeira lista de cassados, publicada 
em 30 de dezembro de 1968. Nessa oportunidade, entretanto, já havia se refugiado no Chile, de 
modo que o processo na jurisdição militar correu a sua revelia.
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barbaridades que se veri6caram em outros regimes da época no Continente 

Americano, como aqueles que existiam no Chile e na Argentina, algo que 

é, inclusive, internacionalmente reconhecido. 

Havia juízes que atuavam de acordo com o Direito, sem mencionar 

o próprio Tribunal. O advogado Heleno Fragoso relaciona, em um livro de sua 

lavra, vários julgados do Tribunal que questionam judicialmente certas decisões 

condenatórias, estabelecendo revisões. Lista, por exemplo, onze atentados de 

sequestro de aviões civis, que eram levados em geral para Cuba. Embora se 

tratando de crimes evidentes, o Tribunal mantinha o exame da prova, pondo 

em dúvida o peso do testemunho, e muita gente foi absolvida, o que, pelo que 

se sabe, não aconteceu no Tribunal de Segurança Nacional do período Getúlio 

Vargas, que era realmente um tribunal de exceção. 

Memória MPM  – De fato, um tribunal cuja composição em grande 

parte era de leigos, que julgavam ao arrepio do Processo Penal. Como os advogados 

entendiam os crimes contra a Segurança Nacional na jurisdição militar especializada? 

José Carlos Couto de Carvalho – Se questionava, com efeito, que estes 

processos estivessem no âmbito da jurisdição militar especializada. Entretanto, 

considerando o contexto adverso, muitos advogados, com os quais convivi, até 

preferiam a Justiça Militar à Comum, porque alguns militares que integravam 

os Conselhos resistiam. Eu acredito que existia independência para julgar, tanto 

que um general, ministro do Tribunal, foi aposentado com o Ato Institucional 

nº 53. Antes do AI-5, o Tribunal concedia habeas corpus. Um dos primeiros 

bene6ciados por esse remédio foi o deputado federal baiano Fernando [dos 

3.   Refere-se ao general Pery Constant Bevilacqua, cassado em janeiro de 1969.
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Reis] Sant’Anna, comunista histórico. Eu conhecia a família. Depois do AI-5, 

o regime endureceu, mas mesmo assim o Tribunal concedia liberdade provisória 

quando havia excesso de prazo da prisão do indivíduo. Portanto, acredito que 

a Justiça Militar foi importante para conter excessos, dessa forma, colaborando 

também para pavimentar o caminho para a redemocratização. 

Memória MPM – Ainda com respeito ao caso Moreira Alves, por que o 

processo caiu na Auditoria da Marinha? 

José Carlos Couto de Carvalho – Havia uma Corregedoria que 

sorteava entre as sete Auditorias os crimes de Lei de Segurança Nacional. Era 

aleatório.

Memória MPM  – Havia diferenças de orientação de uma Auditoria 

para outra, ou não?

José Carlos Couto de Carvalho – Não havia. Era o mesmo padrão. 

Os juízes da época eram de grande valor e não há, em geral, nada pesando contra 

eles. Mencionei esses dois porque foram aqueles com os quais mais convivi. 

Memória MPM  – O senhor recorda outros processos dessa época agitada?

José Carlos Couto de Carvalho – Além do caso do Márcio Moreira 

Alves, lembro-me do chamado “Processo dos Intelectuais”, orientado pelo 

Paulo Jorge Simões Corrêa, no qual vários jornalistas foram processados, mas 

também absolvidos. Havia um da UNE – União Nacional dos Estudantes, que 

acabou não sendo julgado. Em protesto, manifestantes haviam estendido uma 

faixa com os espirituosos dizeres “Abaixo a dentadura!”: eram estudantes de 

odontologia [risos]. Foi uma época de criatividade. Isto é, naquele contexto de 

compressão, era preciso encontrar meios criativos para protestar. Fui saber há 

JOSÉ CARLOS COUTO DE CARVALHO
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pouco tempo, por exemplo, que a música Debaixo dos caracóis dos seus cabelos, do 

Roberto Carlos, foi uma homenagem ao Caetano Veloso, que estava em exílio 

voluntário em Londres. A música parecia se remeter a uma mulher, mas era ao 

Caetano: “tanta história para contar...”.

Noutro processo interessante, nos anos 1970, o ex-senador Mourão 

Filho (não o general, mas o senador) foi envolvido numa tentativa de 

reorganização do Partido Comunista por ter emprestado um sítio para uma 

reunião. Apesar da Lei de Segurança Nacional, existia um entendimento, entre 

alguns juízes, de que ser comunista não era crime. Muitos não concordavam em 

prender pessoas apenas por serem comunistas, sem terem cometido nenhum 

ato ilícito, como por exemplo, o proselitismo, que seria uma tentativa de mudar 

o regime, algo que até hoje continua vigente na Lei 7.170, de 1983, apenas não 

mais de competência da Justiça Militar. 

Alguns dos acusados, por sua vez, não estavam lutando pela 

democracia, mas pela instalação de um regime comunista, autoritário também, 

o que nem sempre é registrado hoje em dia. Eu não cheguei a atuar como 

promotor em processos de Lei de Segurança Nacional (embora tenha atuado, 

sim, em processos de ofensa às Forças Armadas). Mas, en6m, esse era o quadro 

geral que era possível observar.

Memória MPM  – Acompanhando a dinâmica da Justiça Militar, 

o senhor acha que a luta armada contribuiu mais para a distensão progressiva do 

regime ou para o seu fechamento?

José Carlos Couto de Carvalho – Eu acho que a luta armada foi 

um erro, pois era impossível enfrentar um Exército inteiro com meia dúzia 

de guerrilheiros. Sem dúvida, contribuiu mais para o fechamento do regime, 
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porque passou a justi6car o fechamento do regime. Eu era 6liado ao MDB e 

cheguei a me candidatar para um cargo eletivo. Éramos contrários ao regime, 

vivíamos o dilema de uma oposição consentida, mas não acreditávamos na 

adesão à luta armada como forma de enfrentamento e6caz. Lideranças como 

Ulysses Guimarães, Teotônio Vilella e Tancredo Neves foram fundamentais na 

construção de uma saída rumo ao processo de democratização. Por sua vez, foi 

graças à luta armada que se con6gurou, com tanta extensão, a 6gura do preso 

político, o que foi importante para sensibilizar a opinião pública. Na verdade, foi 

uma guerra na qual muitos pereceram, em ambos os lados.

Memória MPM – E o concurso para procurador?

José Carlos Couto de Carvalho – O último havia sido realizado no 

início dos anos 1960 e, com a Revolução de 1964, os substitutos, indicados 

iam sendo aproveitados: não se fazia concurso. Então, depois de vinte anos foi 

promovido um, pelo procurador-geral Milton Menezes. Os aprovados tomaram 

posse em 1981.

Memória MPM  – E o senhor continuou nas Auditorias do Rio de Janeiro?

José Carlos Couto de Carvalho – Não. Assumi o cargo em São Paulo 

para não perder a antiguidade e passei seis meses lá. Depois, voltei para o Rio de 

Janeiro, à 1ª Auditoria do Exército.

Memória MPM  – E na década de 1980, como foi perceber essa transição 

do regime civil-militar, mais fechado e ditatorial, para o regime democrático, já com 

a vigência da Lei da Anistia?

José Carlos Couto de Carvalho – A Lei da Anistia acabou 

alcançando a todos. No início, achava-se que ela não seria ampla e irrestrita, 
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porque excetuava,  como bene6ciados, aqueles que haviam sido condenados 

por crimes de sequestro, de terrorismo (como o atentado à bomba em Recife)... 

Mas em linguagem jurídica, condenação signi6ca trânsito em julgado, e como 

muitos casos não tinham essa condição, pois haviam sido apenas condenados 

em primeira instância, o pessoal acabou contemplado mesmo aqueles sobre os 

quais, por exemplo, pesavam provas concretas de protagonismo em sequestro 

de aviões de carreira. 

De modo geral, meu grupo de concurso entrou com cautela, com 

um certo “pé atrás”. Mas nossos posicionamentos acabaram sendo acolhidos. 

O Código de Processo, por exemplo, determinava que o encarregado do 

processo podia deter o indiciado sem autorização judicial, sem nada, nem ao 

menos a motivação da prisão. No primeiro caso que chegou às minhas mãos, 

solicitei ao juiz que perguntasse ao encarregado o motivo da prisão. O seu 

retorno foi dizer que já havia soltado a pessoa. Isso mostra como as coisas 

estavam mudando. 

Em São Paulo, um sujeito ingressou clandestinamente em um 

quartel. Ele até tinha prestado o serviço militar e se passava por militar. 

Quando a sentinela o mandou parar, ele não obedeceu, então levou um tiro 

na perna. Os movimentos sociais de São Paulo, pelos jornais, denunciaram 

que um militar havia alvejado um civil. Mas a sentinela tinha a vantagem do 

estrito cumprimento de dever legal e da legítima defesa. Aliás, fala-se muito 

no estrito cumprimento do dever legal, mas tecnicamente o militar só pode 

atirar mesmo em legítima defesa – dele, do patrimônio, da unidade... Não é 

estrito cumprimento do dever legal, porque o único que tem essa prerrogativa 

é o carrasco em tempo de guerra, atuando num Pelotão de Fuzilamento, por 

exemplo. En6m, fui convidado a assessorar o encarregado do inquérito, um 
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engenheiro, neó6to em Direito. O comandante da unidade queria que eu 

indiciasse o réu desde logo, mas eu achei que não seria bom, porque estava todo 

mundo falando... O Código não exige a obrigatoriedade do indiciamento de 

fulano ou beltrano, só diz que há indício de crime. Recomendei ao engenheiro 

enviar o inquérito para a Procuradoria, que denunciaria quem achasse por 

bem, o que o livraria de toda aquela pressão que lhe pesava sobre os ombros. 

Temeroso, contudo, pediu-me para falar com o seu comandante, que muito 

embora tenha insistido num primeiro momento na posição, acabou acatando a 

orientação do Ministério Público. Dessa forma, fomos fortalecendo o respeito 

pela instituição. Na prática, nunca enfrentei problema no sentido de sofrer 

interferência externa sobre o exercício da atividade ministerial.

Memória MPM  – Como procurador, o senhor visitava as prisões?

José Carlos Couto de Carvalho – Normalmente, não. Só quando 

havia alguma denúncia. Atualmente existe a inspeção carcerária, mas naquela 

época, não. Quando ingressei como procurador, também já não existiam mais 

presos políticos.

Memória MPM  – Dos casos dos anos 1980, teve algum que lhe chamou 

mais a atenção?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim. Existem indícios que 

demonstram o respeito da criminalidade pela Justiça Militar. Havia uma 

disposição de que qualquer assalto a banco era enquadrado na Lei de Segurança 

Nacional, o que zerou esse tipo de crime no Brasil. Porque estes assaltos foram 

acolhidos como estratégia para mobilizar fundos para a luta armada, mas os 

bandidos comuns também passaram a ser julgados pela Justiça Militar. Na 

distensão, no período de abertura política, no governo João Batista Figueiredo, 
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quando se mudou o entendimento da lei, o assalto a banco recrudesceu. Já no 

dia seguinte houve um assalto. 

Houve também um caso de furto de armamento num depósito 

central, na Vila Militar do Rio de Janeiro, cujo inquérito assessorei. Um o6cial 

R/2, que iria embora em função do tempo de serviço, resolveu fazer um “pé 

de meia”. Ele subtraiu armas e, para conseguir vendê-las, as levava no seu VW 

Brasília para um quartel ao lado, para descaracterizá-las, tirando os emblemas 

da República, porque ninguém compraria armamento o6cial, nem bandidos, o 

que demonstrava o grande respeito que se tinha então pelas Forças Armadas. 

Normalmente, quando some uma arma de determinado quartel, as Forças 

Armadas sabem, porque o furto é logo indicado. Quando uma arma subtraída 

aparece, a origem é identi6cada. Já vi casos, no Tribunal, de armas aparecerem 

vinte anos depois. Mas como ele conseguia remover as características das 

armas, as vendia aos bandidos indicando se tratar de contrabando. 

Veja: o pai de um cidadão, dono de uma joalheria em Curitiba, 

comprou sem saber uma arma furtada das Forças Armadas. Numa oportunidade 

em que o estabelecimento foi assaltado, os ladrões, além das joias, levaram essa 

arma. Ao serem presos, a arma foi aprendida. O dono da joalheria teve que 

responder um processo na Justiça Militar, por estar de posse de armamento 

desviado das Forças Armadas. Mas foi absolvido. 

En6m, aquele caso do R/2 estava sendo difícil, porque não aparecia a 

indicação de furto na Unidade. O investigador me disse acreditar que as armas 

que estavam aparecendo só poderiam ser originárias de um lugar: o depósito 

central de armamentos, subordinado à Brasília e não ao Comando do Rio. 

Quando as investigações avançaram, não deu outra! Descobriu-se o esquema.
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Memória MPM  – Nos anos 1980, qual era a natureza mais frequente 

dos delitos julgados? Era problema de disciplina? Furto? Consumo de bebidas 

alcoólicas em serviço?

José Carlos Couto de Carvalho – O furto, que parece ser algo 

inerente ao ser humano. Houve episódios pitorescos. Funcionei em um processo 

onde o sujeito fez uma engenharia danada para roubar um cofre do quartel, 

mas se deu mal, pois dentro só havia documentos administrativos [risos]. Um 

ou outro homicídio também acontecia. Mas isso é raro entre militares. 

No pouco tempo em que trabalhei em São Paulo peguei alguns 

processos envolvendo indivíduos da Prefeitura querendo levar vantagem 

junto ao serviço militar. Um processo de grande porte envolveu o DETRAN 

– Departamento Estadual de Trânsito, do Rio de Janeiro. Para facilitar, 

alguém do DETRAN ia ao quartel fazer exames de motorista e, nesse 

esquema, algumas carteiras começaram a ser vendidas. De repente, foi preso 

um assaltante com uma carteira fraudada. Essa situação é um exemplo do 

porquê sou contra as Forças Armadas assumirem funções policiais, porque 

acompanham os vícios. Como a Justiça Militar não tem uma especi6cidade, 

trabalhamos com crimes de todo o tipo e muitos deles até bobos, sem 

organização criminosa nenhuma. Nessa época, a única coisa mais organizada 

que vi foi a daquele o6cial R/2 que furtava as armas do depósito central e 

as revendia. 

Memória MPM  – E existiram casos de quebra de disciplina?

José Carlos Couto de Carvalho – Pouca coisa. Algumas besteiras, 

ou fatos pitorescos, como por exemplo, uma vez um fulano passou com uma 

vassoura e outro perguntou aonde ele ia, recebendo por resposta que iria en6ar 
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na sua mãe, diante do que o indivíduo que fez a pergunta pegou um facão e 

jogou-o no fulano com a vassoura. Outro caso aconteceu no Maracanã, onde 

um sujeito pediu fogo para acender o cigarro a outro, que mostrou o órgão 

genital dizendo que só tinha um palito para oferecer. O que pediu o fogo 

voltou com uma metralhadora: “Ó, toma fogo aí nesse teu palito!”.

Esses casos às vezes servem de ilustração para minhas aulas, porque 

sou professor. Quando estava prestando o concurso, participei, com o juiz-

-auditor Mauro Seixas Telles e outro auditor aposentado, de um curso de 

aperfeiçoamento, do qual acabei como monitor, pois havia feito Magistério 

Pro6ssionalizante na Universidade do Rio de Janeiro, de modo que estava 

habilitado em didática, com o título de licenciado. Desde então, tenho atuado 

como professor em cursos preparatórios para os concursos de ingresso na 

carreira. Cerca de 80% dos hoje juízes e promotores da Justiça Militar, além de 

advogados e assessores de ministros, foram meus alunos. 

Aposentei-me em 1995 e dois meses depois assumi a presidência 

da Associação do Ministério Público Militar. Em 1994, fui eleito para ser 

procurador-geral, com quase 80% dos votos da categoria, uma das maiores 

votações já recebidas, mas acabei não sendo nomeado. O ungido foi um querido 

amigo, Marco Antonio Bittar, nomeado politicamente pelo procurador-geral 

da República, Aristides Junqueira. No Brasil, o procurador-geral da República 

tem a prerrogativa de escolher qualquer um dos nomes da lista tríplice e o 

Junqueira optou pelo segundo mais votado. 

Memória MPM  – Essa situação precipitou sua aposentadoria?

José Carlos Couto de Carvalho – Eu havia exercido todos os cargos, 

inclusive o de vice-procurador-geral. Fui também corregedor e coordenador 
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da Câmara de Revisão. Fui candidato a procurador-geral, mais por uma 

questão de apoio, porque as pessoas me pediram para sê-lo. Sempre, contudo, 

gostei do Magistério. Nunca deixei de lecionar, algo que seria inviabilizado 

pelo exercício do cargo de procurador-geral. Parei para pensar: se continuasse, 

possivelmente me tornaria procurador-geral noutra oportunidade, tanto que, 

meses depois da minha aposentadoria, fui eleito presidente da Associação. Ou 

seja, não exerci o cargo, mas 6quei atuando ainda por seis anos, isto é, três 

mandatos, sempre eleito por chapa única. Os colegas até se impressionavam 

por eu estar aposentado e continuar atuando. Gosto da instituição. Então, não 

era uma paixão pelo cargo de procurador-geral, mas desejo de contribuir para 

o engrandecimento da instituição. 

Ajudei a constituir a Associação, que recebia pouco dinheiro 

em função do salário baixo dos membros, o que permitia uma contribuição 

pouco expressiva por parte dos associados. Nos três primeiros anos, consegui 

economizar recursos da Associação, usando verba do meu próprio bolso para 

a representação. Investi esta poupança na compra de um imóvel. Hoje nossa 

Associação está instalada numa bela sala, que até foi batizada com meu nome, 

numa homenagem em reconhecimento pelo esforço em prol da constituição de 

uma sede própria. Consegui deixar recursos para obras ao meu sucessor, o Dr. 

Giovanni Rattacaso, que terminou de equipar a sala. Para mim, acabou sendo 

bom não ter sido escolhido como procurador-geral, em função dessa grande 

quantidade de alunos que eu tinha e da contribuição que pude fazer em prol 

da Associação. Alguns colegas reclamaram por eu ter aceitado o resultado. Mas 

não havia como ser diferente. E, pessoalmente, penso que para mim foi positivo. 

Já são vinte anos de aposentadoria e, até hoje, mantenho um vínculo 

com a Associação. Faço parte de todos os conselhos. Inclusive, algo inédito, 
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mesmo aposentado, na gestão da Dra. Cláudia Márcia Ramalho, fui convidado 

a presidir o Colégio de Procuradores, que reúne os procuradores da ativa. 

Junto a essa administração eu nem tinha grandes amizades, como tenho com 

a gestão do Dr. Marcelo Weitzel de Souza, atual procurador-geral da Justiça 

Militar, que foi meu auxiliar direto na Associação, tanto que no seu discurso 

de posse ele disse que eu fora seu mentor político. Ele se tornou presidente da 

Associação em 2003, permanecendo na função até 2012, quando foi empossado 

procurador-geral. 

Memória MPM  – Qual a dinâmica do curso preparatório? 

José Carlos Couto de Carvalho – O curso é permanente. Funciona 

em Brasília e é presencial, mas utilizamos correspondências convencionais, 

porque meu sistema de aulas é baseado no envio de questões, respostas, doutrina 

e jurisprudência pertinente. Quase como uma apostila. Mando para o pessoal 

de fora as aulas que ministro em Brasília. Na verdade, pre6ro chamar de grupo 

de estudos, pois várias pessoas frequentam e recebem minhas correspondências, 

como juízes e promotores, no exercício da função, que gostam de se manterem 

atualizados. E isso me mantém atualizado também, porque uma das melhores 

formas de aprender é lecionar. Principalmente aqui no Brasil, onde a legislação 

está sempre mudando, especialmente a parte processual.

Memória MPM  – O senhor participou da comissão para o projeto de 

atualização do Código Penal Militar? Quais foram as alterações propostas? Quais 

re1exões foram feitas pela Comissão?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, uma comissão mista de juízes, 

advogados, promotores, constituída pelo Superior Tribunal Militar. Chegamos 

à conclusão de que não iríamos mudar a 6loso6a da nossa legislação, que é 



467

causalista, e não 6nalista, como ocorreu com a legislação comum. Procuramos 

consertar ou aprimorar o Código de 1969, porque a nossa legislação é uma 

cópia do Código Penal Comum desse mesmo ano, que foi feita por Nelson 

Hungria e por Heleno Fragoso. Esse Código trouxe uma série de inovações, 

estando, inclusive, à frente da legislação comum, como, por exemplo, o 

problema da inimputabilidade. O sujeito inimputável é igual na legislação 

comum, mas na inimputabilidade da legislação militar o legislador exige, para 

aplicação de medida de segurança, que ele apresente periculosidade. Temos 

a chamada “periculosidade real”, ou seja, o juiz veri6ca para aplicar a medida 

de segurança. Na legislação comum, a medida de segurança é presumida, se 

o indivíduo é inimputável já se aplica a medida de segurança. A vantagem 

no CPM, que de maneira geral as pessoas acreditam ser mais duro, é que 

a medida de segurança pode ser aplicada desde que o indivíduo apresente 

real periculosidade. No Código Comum, o inimputável recebe a medida de 

segurança mesmo que não seja perigoso. 

Nós adequamos também a questão do crime continuado, que no 

Código Penal Militar sancionava o indivíduo com a soma dos crimes. O 

instituto do crime continuado objetiva aplicar uma pena menor para o indivíduo 

que pratica pequenos delitos, como furtos menores, por exemplo. A intenção é 

evitar que com a aplicação de uma pena para dez, vinte furtos, um sujeito possa 

receber pena equivalente à de um homicida... Tanto que se diz que foi adotada 

a Teoria da Ficção Jurídica. Essa mudança foi proposta no nosso projeto, até 

mesmo porque a jurisprudência do Tribunal já assinalava nesse sentido. 

En6m, as mudanças propostas foram pontuais, até para poder facilitar 

a aprovação, porque se não for assim, não se consegue avançar. A reforma 

do Código Penal Comum, por exemplo, está há anos em discussão. A Parte 
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Geral ainda é datada da década de 1940. A parte de 1969 não teve vigência 

e, em 1984, houve uma reforma e foram adicionados alguns dispositivos em 

relação ao 6nalismo na Parte Geral. A Parte Especial continuou a mesma. Teve 

algumas mudanças pontuais, como na receptação de furto por empresas. Mas 

o Código ainda é essencialmente o mesmo da época do Getúlio Vargas. Assim 

como o Código de Processo Penal.

Memória MPM – A reforma do Código de Processo Penal Militar está 

em andamento ainda?

José Carlos Couto de Carvalho – Ainda está em andamento, sim. 

Agora, depende do Congresso Nacional.

Memória MPM  – O senhor tem acompanhado a discussão no Congresso 

Nacional a partir da proposta do anteprojeto de vocês?

José Carlos Couto de Carvalho – O anteprojeto até agora não foi 

apresentado por não ter ainda a aprovação do Tribunal. Fizemos uma reunião 

com o Plenário do Tribunal e se discutiram apenas os primeiros artigos, mas 

era uma questão complicada, é difícil mudar a lei. O Tribunal encaminhou 

um projeto em relação à Lei de Organização Judiciária, alterando alguns 

pontos, como, por exemplo, permitindo que o juiz-auditor presida a sessão, 

dando a ele mais atribuições. E, inclusive, na Justiça Militar Estadual já houve 

uma alteração pela qual juízes de lá passaram a se chamar juízes de Direito e 

julgam algumas questões singularmente. A própria Constituição, no artigo nº 

109, estabeleceu que compete aos juízes federais julgar os crimes contra bens, 

serviços e interesses da União, ressalvada a competência da Justiça Militar, 

porque o crime militar é contra a União. Então, nada impediria que um juiz da 

Justiça Militar julgasse esses crimes considerados militares.
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Recentemente eu dei pequena contribuição na redação de um artigo, 

em parceria com o conselheiro Antônio Pereira Duarte, intitulado A reinvenção 

da Justiça Militar, no qual propomos a necessidade de uma série de alterações. 

A6nal, lidamos com Forças Armadas e se não tivermos regras rígidas, vira 

milícia. O mesmo vale para a jurisdição estadual. Por essa razão é que o Código 

pune o duelo, que na legislação comum foi abolido, isso em função da própria 

atividade, que pressupõe o porte de armas. Uma briga de funcionários de uma 

repartição é uma coisa, uma discussão entre dois militares é algo bem diferente. 

O próprio legislador constitucional entendeu essa especi6cidade, algo que vem 

sendo olvidado pela legislação ordinária, como no caso da criação do Conselho 

Nacional de Justiça, que não contempla a inserção da Justiça Militar.

Memória MPM  – Por que a Justiça Militar não está representada no 

Conselho? Ela não quis ou não quiseram?

José Carlos Couto de Carvalho – Não quiseram, com certeza... Nos 

anos 1990, quando presidi a Associação, era possível perceber certa má vontade 

em relação à Justiça Militar. Creio que era ainda um tipo de rescaldo decorrente 

do regime militar. Outros se agarravam ao argumento da onerosidade da 

Justiça Militar para criticar a jurisdição. Nada disso se sustenta, sabemo-lo. A 

jurisdição militar especializada, antes de favorecer o corporativismo, combate-o. 

A ministra Maria Elizabeth Rocha, que presidiu o STM, demonstrou em 

uma conferência no Conselho Nacional de Justiça, que o orçamento da 

Justiça Militar em todo o país é semelhante ou até menor ao do Conselho 

Nacional de Justiça. Também mostrou que alguns Tribunais Eleitorais, embora 

menores que o STM, têm orçamentos maiores, e nem por isso se fala na sua 

extinção, justamente porque cumprem um papel constitucional essencial para 

a estabilidade democrática. 
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Essa má vontade se dirigia também ao Ministério Público. Foi 

necessário um trabalho árduo para essa reversão. Consegui nossa 6liação à 

CONAMP – Confederação Nacional do Ministério Público, e a partir 

daí foi melhorando a nossa relação com os outros ramos e com os demais 

colegas. Graças a isso, quando cheguei a uma reunião, com um colega, o Jorge 

Augusto Lima Melgaço, veri6cou-se que não estávamos no projeto de criação 

do Conselho Nacional do Ministério Público também. Nesse momento, 

protestamos. Fui conversar com o Fernando Grella [Vieira], um cavalheiro, 

era relator pela CONAMP das sugestões ao projeto inicial do governo. Ele 

concordou imediatamente. Dessa forma, o MPM tem assento no CNMP. 

Atualmente, essa cadeira está sendo abrilhantada pelo colega Antônio Duarte. 

No artigo que mencionei, A reinvenção da Justiça Militar, há um 

protesto em relação a isso, porque o legislador constitucional quis realmente 

prestigiar a Justiça Militar, tanto que pessoas de boa vontade sabem que se a 

jurisdição foi importante no regime militar, segue sendo atualmente, porque 

senão vira milícia.

Memória MPM – Nos Estados Unidos, país com o maior exército do 

mundo, a Justiça Militar é Corte Marcial, não existe uma jurisdição especializada. 

Vocês têm algum tipo de diálogo com os Estados Unidos? Uma re1exão para 

entender as diferenças desses sistemas? Quais as vantagens e desvantagens do 

sistema americano?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, temos diálogo com os Estados 

Unidos, e também acho que o sistema americano tem suas desvantagens. De 

vez em quando alguns interlocutores vêm para cá e se interessam pelo nosso 

sistema. Pessoas ligadas a essa Justiça, a essa Corte Marcial. Nossa Justiça é 
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um exemplo às do exterior, porque é judiciária, tem juiz togado, concursado, 

independente. Tem um Ministério Público. Portanto, é exemplo. Além disso, 

nossa realidade é diferente da de outros países, por exemplo, não temos Guarda 

Costeira e quem faz a patrulha das costas brasileiras é a Marinha, o Exército ou 

a Aeronáutica. Hoje no Brasil, as Forças Armadas são chamadas para resolver 

tudo o que fracassa, como a questão no Rio de Janeiro. 

Memória MPM  – O senhor tem acompanhado, do ponto de vista 

jurídico, as intervenções das Forças Armadas nessas áreas civis con1agradas do Rio 

de Janeiro? Que tipo de consequências isso tem produzido do ponto de vista jurídico?

José Carlos Couto de Carvalho – Têm aparecido alguns problemas 

porque se instalou já con|ito de competências entre a Justiça Militar e a Justiça 

Comum em torno dos crimes propriamente militares. Há interpretações, 

inclusive do Supremo Tribunal Federal, descaracterizando o crime como 

militar em certas situações, porque não se trataria de uma atividade própria 

das Forças Armadas. Portanto, há insegurança jurídica para as Forças. Essa 

disputa de jurisdição é uma das piores coisas que existe, porque acaba se 

discutindo competência. No Brasil, processo de arguição de competência, 

não só na Justiça Militar, acaba não sendo julgado, porque os con|itos são 

permanentes. Inclusive, na atual conjuntura, há possibilidade de um único 

caso trazer con|itos entre a Justiça Comum, a Federal, a Militar Federal e a 

Militar Estadual.

Memória MPM  – O Rio de Janeiro não tem Tribunal Militar 

Estadual, correto?

José Carlos Couto de Carvalho – Não, tem apenas a Auditoria da 

Polícia Militar. 
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Memória MPM  – Funciona bem?

José Carlos Couto de Carvalho – Não conheço muito a do Rio de 

Janeiro, mas sei que a de São Paulo funciona bem. 

Memória MPM  – O grande problema de São Paulo foi o Carandiru, 

não é mesmo? Porque o Tribunal Militar se declarou incompetente para julgar, 

dizendo que não havia sido crime militar e que o comando cabia ao governador.

José Carlos Couto de Carvalho – Quanto à história do Carandiru, 

não posso opinar, porque não a conheço. Mas aconteceu um caso pior 

na jurisdição militar de São Paulo: a Favela Naval. Lembra-se de um tal 

“Rambo”, o Otávio Lourenço Gambra? Mas a questão foi resolvida, porque 

a revisão da Constituição estabeleceu, e eles estão felizes com isso, que crime 

praticado contra civil é um crime comum, então é competência do Tribunal 

do Júri. 

Memória MPM  – O senhor acha isso bom?

José Carlos Couto de Carvalho – Em âmbito da Justiça Militar 

Estadual se acredita que esta fórmula está dando certo, mas na Federal eu acho 

que não.

Memória MPM  – E se nós tivermos a 2gura do policial militar 

justiceiro, que acredita que bandido bom é bandido morto? Porque se ele for para o 

Tribunal do Júri Comum, tende a ser inocentado e festejado, não é?

José Carlos Couto de Carvalho – Exatamente. Isso não é bom. A 

Polícia Militar Estadual está satisfeita porque está sendo absolvida, mas para a 

sociedade isso não é bom. 
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Memória MPM  – No caso da Favela Naval, o senhor teve alguma 

participação no processo?

José Carlos Couto de Carvalho – Feito um projeto de lei pelo 

governo para mudar a competência dos crimes de militares contra civis para o 

Tribunal do Júri, fui convidado por um tenente, que agora é tenente-coronel, 

para uma reunião – na época ainda era o chamado Estado-Maior das Forças 

Armadas –, para discutir o ponto. Ele me pediu para que eu fosse, pois, 

sendo tenente, se demonstrasse opinião, poderia levar uma “chave de galão”. 

Lá chegando, argumentei contra a proposta, por vários motivos, sendo um 

deles justamente o de que grande parte do povo acredita que “bandido bom 

é bandido morto”. Tratei inclusive da questão dos crimes dolosos contra a 

vida, que está em discussão até hoje na Justiça de São Paulo. Nisso existe um 

problema seríssimo, que é a 6gura do dolo eventual e da culpa consciente. Um 

caso emblemático foi o do índio pataxó Galdino Jesus dos Santos, em que a 

promotora Maria José Miranda denunciou os envolvidos por dolo eventual e 

a juíza Sandra de Santis Mendes de Faria Mello, esposa do ministro Marco 

Aurélio Mello, entendeu que era culpa consciente, o que é uma fronteira tênue. 

Então foi para o Tribunal de Justiça, no qual foi considerado culpa consciente, 

mas a promotora Maria José recorreu para o STJ e assim conseguiu que o réu 

fosse condenado por crime doloso contra a vida. En6m, como vamos saber se 

é dolo eventual antes do julgamento? Porque nosso Código adotou a chamada 

Teoria do Consentimento, pela qual o dolo eventual só é considerado se o 

indivíduo consentir no resultado. Porém, isso é muito íntimo, é difícil de ser 

provado. O que alguns juízes estão aplicando hoje, em acidente de trânsito, 

por exemplo, não é a Teoria do Consentimento que está no Código, mas a 

Teoria Sintomática, a da Probabilidade. Coloquei todas essas objeções e o 
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Estado-Maior das Forças Armadas encaminhou ao presidente. Por 6m, eles 

sancionaram o projeto e, imediatamente, o encaminharam com disposições e 

motivos do ministro Nelson Jobim, adicionadas as nossas objeções, e assim foi 

assinado em função do problema de São Paulo. Mas para as Forças Armadas e 

a Justiça Militar da União foi feito outro projeto sem essa previsão. 

Memória MPM  – No caso de um militar da União que comete crime 

doloso contra a vida de um civil, ainda hoje isso é competência da Justiça Militar?

José Carlos Couto de Carvalho – Nesse caso existe o Acórdão do 

Tribunal estabelecendo a inconstitucionalidade, já que em nível federal não 

teve a Emenda Constitucional feita para as Polícias Estaduais. Já o Supremo 

entende que não. Recentemente foi morto um civil por um cabo da Marinha, 

em uma das ocupações no Rio de Janeiro, e o assunto está dando discussão. 

Nosso promotor mesmo entendeu que não era crime militar.

Memória MPM  – E os crimes da Guarda Nacional são de competência 

da Justiça Militar?

José Carlos Couto de Carvalho – A princípio, não, porque esta 

Guarda é formada por policiais militares. Não temos amparo legal para que 

haja essa competência por parte da Justiça Militar da União. 

Memória MPM  – Eles têm quartéis também, não é?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, mas não é da Força e nem da 

Polícia Militar, a Guarda Nacional é um tipo de limbo. 

Memória MPM  – Caso haja desvio de verba ou armamento, ou algum 

tipo de crime administrativo no quartel, como 2ca?
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José Carlos Couto de Carvalho – Aí, não existe amparo. Só vejo 

possibilidades de julgamento nessas questões que se enquadram no artigo 9º, 

se eles praticarem um crime contra o patrimônio da sua administração, aí teria 

que ser da administração da Polícia Militar. 

Memória MPM  – Eventualmente, não poderia existir uma Auditoria 

da Força Nacional?

José Carlos Couto de Carvalho – Me parece que não, porque na 

Constituição fala das duas Justiças: a Federal e a Estadual.

Memória MPM  – Daí cria uma Força Pública Nacional, que se 

comporta como Polícia Militar, com funções especí2cas de Polícia Militar, mas é 

Federal, da União. É uma 2gura estranha...

José Carlos Couto de Carvalho – No Brasil há uma série de 

problemas a serem resolvidos. Uma das primeiras coisas que seriam necessárias 

é acabar com esse problema de competência, porque isso leva à impunidade. 

Essa questão nossa não está bem-resolvida, porque o Supremo não entende 

como o STM. Esse é um problema muito sério para as Forças, porque eles 

estão no Brasil inteiro, com o policiamento naval, o policiamento de fronteiras, 

por exemplo.

Memória MPM  – Qual é o entendimento que se tem em relação às 

missões militares do Brasil no exterior, como no Haiti e na base da Marinha na 

Antártida?

José Carlos Couto de Carvalho – Temos um fato interessante, que 

o processo comum desconhece: a extraterritorialidade da Lei Processual Penal 

Militar, a qual pode alcançar fatos praticados no exterior se a Força estiver fora 
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do território nacional. Então, por exemplo, não se faz julgamento lá, a não ser 

em tempo de guerra. Inclusive trabalhei em uma máquina que acompanhou a 

Justiça Militar na Segunda Guerra Mundial. A guerra acabou em 1945 e eu 

entrei em 1967 e, na Auditoria da Aeronáutica tinha uma dessas máquinas 

que havia pertencido às Forças Expedicionárias. Há uma previsão no Código 

para que uma Auditoria acompanhe cada Força quando houver uma expedição 

no exterior, e uma acompanhou a da Segunda Guerra Mundial. Porém, 

atualmente não existe uma Auditoria no Haiti, o processo que se aplica hoje 

nas expedições do Brasil no exterior, não sendo em tempo de guerra, é apenas 

a parte de inquérito, ou do |agrante. A competência pelo julgamento é de uma 

Auditoria da Capital da União, no Distrito Federal. Ou seja, o |agrante e o 

inquérito do crime praticado no exterior são lavrados e feitos no local e depois 

vêm para o julgamento no Brasil.

Memória MPM  – E como se dá a relação com a ONU?

José Carlos Couto de Carvalho – Há protocolos. Uma das cláusulas 

estabelece que cada um seja julgado conforme sua nacionalidade. Por exemplo, 

se houver um problema no Haiti, o haitiano é julgado pela Justiça do país 

dele e o brasileiro pela Justiça do Brasil. Mas a extraterritorialidade é apenas 

para questões anteriores ao juízo, como a abertura de inquérito e o |agrante. 

Na Justiça Comum não se pode fazer isso, não se pode prender alguém em 

|agrante fora do território nacional. 

Memória MPM  – Se houvesse algum caso sendo investigado em relação 

às Forças Armadas no Haiti, seria enviado um investigador para lá?

José Carlos Couto de Carvalho – Inicialmente seria instaurado 

o inquérito pelo comandante da Força, mas como o Código prevê várias 
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hierarquias, se fosse um caso em que abrangesse até o comandante, aí sim 

poderia ser encaminhada outra autoridade, superior a ele. Porque na nossa 

Justiça não existe a Polícia Judiciária constituída. Quem é da Polícia Judiciária 

Militar? Os comandantes, até os da Unidade, que são dotados de poder de 

Polícia Judiciária. Não existe uma Polícia. Mas pode ser nomeado um general, 

por exemplo, para instaurar o inquérito. Nosso Código ainda tem disposições 

severas para o tempo de guerra, inclusive o rapto, que já foi revogado na 

legislação comum. E essas disposições não foram revogadas na Justiça Militar, 

porque o tempo de guerra é muito sério. Redigi um artigo com a minha 6lha, 

para o Ministério da Justiça, em que 6zemos um levantamento do tempo 

de guerra e constatei um fato interessante: um soldado brasileiro estuprou 

uma nonagenária; ela resistiu e ele a agrediu.  Noutro caso rumoroso, dois 

soldados embriagados estupraram uma menina de 14 anos e mataram o tio, 

que chegou no momento e tentou defendê-la. A Justiça Militar cumpriu seu 

dever condenando à morte os acusados. Houve posteriormente anistia para os 

que cometeram crimes em tempo de guerra, excluída essa condenação. Os dois 

acabaram indultados no Brasil pelo Getúlio Vargas, com base em um parecer 

do Roberto Lira, que de jurídico não tinha nada, pois sustentava que os dois 

teriam matado por serem “mulatos rejeitados”. De modo geral, os brasileiros 

eram muito queridos na Itália, mas havia esses casos, sexuais, pontuais, que 

deviam ser fortemente reprimidos.

Memória MPM  – O senhor participou do processo de confecção da Lei 

Orgânica do Ministério Público da União?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim. Foi uma experiência 

muito interessante, porque tínhamos certa desvinculação com o Ministério 

Público Federal. Foi uma luta! Tivemos de lutar pelo direito de atuar junto 
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ao Supremo, como o MPF, pois a Constituição prevê caber recurso ao 

Supremo das decisões de única instância do STM, como, por exemplo, um 

habeas corpus – na Justiça Militar é o STF que os julga. O projeto em si, do 

Ministério Público da União, na verdade, foi aprovado sem muita noção do 

que se estava aprovando. Quando descobri que a nossa Lei Orgânica estava 

para sair, fui conversar com o deputado Roberto Freire, líder do governo, que 

me disse que ela não entraria para discussão tão cedo. Porém, no dia seguinte, 

foi votada. Então eu e o Marco Antonio Pinto Bittar lutamos juntos para 

conseguir o melhor posicionamento do Ministério Público Militar, em 

termos de identi6cação com a estrutura do Ministério Público da União, 

como o cargo de sub-procurador-geral. Nossa luta foi realmente para que 

6cássemos prestigiados. Eu era representante de entidade de classe nesse 

momento. Ainda temos o problema do inquérito civil público. O Ministério 

Público Militar muitas vezes constata questões, como as ambientais, mas não 

tem atribuição competente para instaurar ações. Essa fronteira é suscetível 

de discussões. Há casos de inquéritos civis propostos pelo Ministério Público 

Militar, porém, ação civil não pode. Por esse motivo até pensamos na questão 

da transação e na possibilidade de um Termo de Ajustamento de Conduta, 

que caberia não somente nas questões ambientais em áreas militares, mas 

na saúde, no patrimônio histórico. Há um ofício de um procurador-geral 

da República, determinando que as Forças não atendam aos pedidos do 

Ministério Público. Mas foi um caso isolado, pois, em geral, os pedidos têm 

sido admitidos. Para evitar o con|ito de atribuições acredito que tais questões 

deveriam ser melhor delineadas.

Memória MPM  – E o trabalho com a Defensoria Militar? O senhor 

atuou junto a ela?
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José Carlos Couto de Carvalho – Sim, atuei. Quando comecei, existia 

o cargo de advogado de ofício, cujos titulares sempre se desempenharam muito 

bem. Diversos alunos meus ingressaram depois na Defensoria. O advogado de 

ofício é o embrião da Defensoria no Brasil. Os defensores são importantes, em 

vários sentidos, até porque eles têm levado questões relevantes ao Supremo.

Memória MPM  – Em relação à sociedade em geral e à imprensa, como 

o senhor pensa a percepção sobre a jurisdição militar e sobre o Ministério Público 

Militar, especi2camente?

José Carlos Couto de Carvalho – Por mais que os esforços tenham 

sido desenvolvidos, persiste um desconhecimento problemático. Eu 6z a Escola 

Superior de Guerra e, na própria ESG, os militares não têm uma noção correta 

do que seja a Justiça Militar ou o Ministério Público Militar, até mesmo do que 

é o Ministério Público em modo geral. É comum as pessoas acreditarem que o 

promotor está às ordens do juiz, ou do governo. Até entre jornalistas há opiniões 

que revelam falta de conhecimento sobre a competência e o funcionamento da 

Justiça Militar, nos chamando de “generais de pijamas”. Personagens assim 

até existiram naquele Tribunal Marítimo, um órgão administrativo que julga 

acidentes de navio, que existe ainda hoje. Mas na Justiça Militar não é assim. 

As pessoas não sabem que existem civis no Ministério Público Militar. Há, 

sim, um desconhecimento enorme. Um fato interessante é que embora as 

Forças Armadas tenham prestígio junto à população, a Justiça Militar segue 

desconhecida, e muitas vezes desconsiderada, inclusive nas próprias Faculdades 

de Direito. Já participei de programas que procuravam reverter esse quadro. No 

Rio de Janeiro, o Comando do Exército promovia palestras para os alunos 

dos cursos de Direito, no mês de julho. Muitos daqueles ouvintes vieram 

estudar comigo e se encantaram com o Direito Penal Militar. Fui professor na 
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Universidade Gama Filho também, instituição que, aliás, não é mais o que foi. 

Houve lá má gestão. Professores e funcionários foram lesados. 

Memória MPM   – De vez em quando ainda ouvimos discursos por aí 

pelo 2m da jurisdição militar...

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, inclusive dizendo que nosso 

Código é um decreto-lei. Mas não sabem que o Código Comum também é. 

Ambos são do período de Getúlio Vargas. No caso da Justiça Militar da União, 

é preciso lutar contra o esvaziamento da jurisdição. Há uma tendência, por 

exemplo, para retirar os civis da competência da Justiça Militar da União. Na 

estadual, essa competência já não existe. Mas na jurisdição federal, o re|exo 

é muito grande em termos de civis. Por exemplo: existe furto em unidades 

militares porque há receptadores, que são civis. Então, o crime é conexo. Nós não 

podemos separar quem vendeu de quem comprou. Outro exemplo é a questão 

das pensões militares: quando um sujeito morre, um familiar, na maioria das 

vezes civil, pode conseguir enganar a administração e se apropriar da pensão. 

Existiam os crimes culposos cometidos por civis contra o patrimônio militar, 

como viaturas, os quais hoje o Supremo já tirou da competência da Justiça 

Militar, porque na legislação comum também não existem mais. 

Memória MPM  – Como as coisas funcionam na base da Marinha na 

Antártida? O que ali acontece é ou não atribuição da Justiça e do Ministério Público 

Militar? E como é o tratamento aos civis que estão lá?

José Carlos Couto de Carvalho – Pelo sistema atual, qualquer 

crime praticado lá, que atente contra as instituições ou contra os militares, 

é considerado crime militar, como, por exemplo, aquele incêndio que 

destruiu a base. O artigo 9º tem duas vertentes: a dos crimes praticados 
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por militares e a dos crimes praticados por civis, contra militar em serviço, 

contra o patrimônio sob administração militar, sendo coautor, como em 

peculato, por exemplo. Esse artigo é bem delineado. No inciso I, são crimes 

previstos apenas na Legislação Militar, como a deserção e a insubmissão e, 

os crimes de6nidos de modo diverso, porque temos alguns crimes de6nidos 

como “diversos” tanto na Lei Penal Comum, quanto na Militar, como “falso 

testemunho”. Na Lei Penal Comum é falso testemunho, no nosso Código é 

“falsear a verdade em processo militar”, etc. Por isso tem a de6nição diversa, 

o legislador coloca um plus. Outro exemplo é dar ensejo à instauração de 

processo, um tipo de denunciação caluniosa. A autoacusação falsa de um 

crime militar também se encaixa em crimes diversos. A autoacusação falsa 

tem na legislação comum? Sim. Mas na nossa é diferente, a de6nição é 

diversa, porque ele se acusa da prática de um crime militar, o que às vezes 

acontece. O ator Tarcísio Meira Filho foi vítima de um atentado cometido 

por um contraventor chamado Waldemir Paes Garcia, mais conhecido como 

“Maninho”, assassinado posteriormente. Na ocasião, a namorada desse 

sujeito começou a olhar para o Tarcísio, por isso o Maninho disparou contra 

ele com arma de fogo, mas acabou acertando um amigo do rapaz, que estava 

com ele e 6cou paraplégico. Um tempo depois um sujeito apareceu, dizendo 

ser o responsável pelos disparos, mas quando foram fazer a reconstituição 

ele não sabia nem como segurar a arma. Ou seja, era uma autoacusação falsa 

para proteger o tal de Maninho. Esse caso foi um crime comum, mas se fosse 

cometido por um militar e, o sujeito se autoacusasse indevidamente, seria 

crime militar. O delineamento pelo Código é fácil, o problema é que existem 

algumas interpretações do Supremo que a6rmam não haver crime militar se 

não houve atentado contra as instituições militares.
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Memória MPM  – No caso da base da Antártida, digamos que um 

pesquisador civil de uma Universidade cometa um crime qualquer contra outro civil, 

mas dentro da base. Como 2ca?

José Carlos Couto de Carvalho – Nesse caso é crime comum. Mas 

mesmo aqui no Brasil, em tempo de paz, pelo artigo 9º, é considerado comum, 

pois diz que crimes praticados em lugares sujeitos à administração militar só 

são de competência da Justiça Militar se o civil o cometer contra militar em 

serviço, entre outras situações. Civil contra civil, mesmo dentro da base militar, 

é crime comum. 

Memória MPM  – Mas, nesse caso, com o crime tendo sido cometido 

em área de administração militar, o inquérito seria feito pelo comandante da 

unidade?

José Carlos Couto de Carvalho – O comandante da base pode 

até abrir inquérito para investigação, porque isso não gera nulidade. Se um 

inquérito militar for feito até o 6nal, serve para o promotor comum oferecer a 

denúncia. Porém, se a pessoa que está sendo submetida ao inquérito entender 

que não foi crime militar e alegar estar sofrendo constrangimento, pode entrar 

com um habeas corpus e trancá-lo. O artigo 9º tem muitas nuances; digo para 

os meus alunos que ele é um jogo de xadrez, pois uma única circunstância pode 

mudar tudo. Por exemplo, um sujeito em um guichê de unidade militar, sendo 

funcionário civil, se ele 6car intencionalmente com parte do dinheiro de uma 

pensionista que foi até lá receber o seu pecúlio pessoalmente, seria estelionato, 

praticado por um civil contra um civil, um crime de jurisdição comum. Porém, 

se a senhora se engana e entrega o dinheiro a mais para ele, que permanece em 

silêncio, sendo funcionário civil da administração, ele está praticando crime 
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de peculato contra a administração, mediante erro de outrem e, dessa forma, 

se caracteriza como crime militar. Ou seja, essa nuance, até na tipi6cação do 

crime, pode se transformar em comum ou em militar.

Memória MPM – O senhor ajudou a instalar a Câmara de Revisão, 

não é? Como foi essa experiência?   

José Carlos Couto de Carvalho – Foi muito boa. Na verdade, 

6zemos o primeiro regimento e, inclusive, os outros ramos pediram cópia. Nós 

fomos pioneiros.

Memória MPM  – Existe alguma especi2cidade em relação à Câmara 

daqui com a dos outros ramos do Ministério Público?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim: o nosso MP é só criminal e 

os outros ramos têm questões não criminais. 

Memória MPM  – Possíveis inquéritos cíveis podem chegar à apreciação 

da Câmara?

José Carlos Couto de Carvalho – A princípio, não. Nosso processo 

se limita à parte criminal. O que é previsto para nosso alcance é o arquivamento 

de inquérito, mas por essa questão de con|ito de atribuições, até poderia, 

dependendo do caso, pois é de competência da Câmara decidir con|itos de 

atribuições entre membros. No Direito nunca podemos dizer não, sempre há 

um contorno. Meus alunos às vezes me perguntam se algum caso é possível e 

eu digo que por enquanto não sei, mas podemos descobrir um dia. Por isso que 

os advogados têm sucesso, porque quanto mais conhecimento adquirem, mais 

brechas encontram. 
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Memória MPM  – A Câmara foi uma concepção da nova Lei Orgânica 

de 1993? 

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, foi baseada nela. Um aspecto 

interessante foi que havia a possibilidade de eleição para procurador-geral, que 

poderia ser até o membro mais antigo. Há uma restrição para esses cargos de 

subprocuradores-gerais, como, por exemplo, o vice-procurador-geral de Justiça 

tem que ser subprocurador de Justiça, assim como o diretor da Câmara de 

Revisão. Todavia, um promotor pode ser procurador-geral de Justiça. De tal 

maneira que a Câmara de Revisão previu inicialmente um instrumento de 

controle com possibilidade de rever inclusive atos do procurador-geral, mas 

esse dispositivo acabou não sendo aprovado dessa forma. Hoje, se o procurador- 

-geral arquiva, independentemente do pensamento da Câmara, o caso continua 

arquivado. Ela tem poder apenas opinativo, não de decisão nessa questão. Mas, 

no projeto inicial, a Câmara faria revisão até nos atos do procurador-geral.

Memória MPM  – E o Conselho Superior?

José Carlos Couto de Carvalho – Nos outros ramos do Ministério 

Púbico da União o Conselho Superior é eleito, no nosso não. Porque quando 

saiu a Lei Orgânica nós éramos apenas cinco subprocuradores, não tinha como 

eleger. Posteriormente é que aumentou para treze. 

Memória MPM – O senhor chegou a conhecer alguns dos antigos 

ministros do STM?

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, conheci alguns e eram 

pessoas extraordinárias. O Alcides Vieira Carneiro foi considerado um 

dos maiores oradores do Brasil. Conheci também o Georgenor Acylino de 
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Lima Torres, o João Romeiro Neto, que foi um dos nossos maiores juristas. 

O Heleno Fragoso traz, nesse livro que citei anteriormente, vários acórdãos 

desses ministros, de forma bem judiciosa, em termos até de problemas de 

Segurança Nacional, pois, por incrível que pareça, o índice de absolvição do 

Tribunal era grande.

Memória MPM  – Os réus de crime de Segurança Nacional quando 

ouvidos em audiência diziam que não reconheciam a jurisdição militar...

José Carlos Couto de Carvalho – Sim, essa era uma questão até de 

defesa mesmo. Os advogados diziam: “Onde já se viu o Estado ser complacente 

com seu próprio ofensor?”. Eles reconheciam o próprio crime, pois estavam 

atentando contra o Estado. Mas teve muitas decisões e absolvições; quem tiver 

boa vontade vai encontrar. 

Antes do período revolucionário, um que foi um grande conciliador 

foi o Juscelino Kubitscheck. Porque o processo de deserção 6ca arquivado até 

a captura do desertor, mas havia poucos quando cheguei à Auditoria, pois ele 

dera anistia, inclusive aos que haviam conspirado contra ele naquele episódio 

de Jacareacanga, de Aragarças. Ao contrário do Leonel Brizola, que colocava 

fogo na coisa. Conheci uma senhora que participava do “Grupo dos Onze”. 

Era uma conversa 6ada! Eles pegaram uns pobres coitados para assinar e 

integrar os tais grupos. O Brizola levava essa conversa muito a sério, mas as 

pessoas do Rio de Janeiro que conheci desse Grupo eram sem importância, 

sem conhecimento de guerrilha. Eu gostava de ouvir o Brizola falar, porque 

ele empolgava. 

Memória MPM – Há algo mais que o senhor gostaria de registrar?
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José Carlos Couto de Carvalho – É muita coisa para ser lembrada... 

Bom seria se pudéssemos registrar aos poucos, como o Getúlio Vargas fez com 

o diário e assim as coisas não se perdem. Quando a gente começa a rememorar 

na entrevista, mais coisas vão aparecendo na memória. 

Mas há uma história pitoresca para a qual cabe algum registro. Eu 

costumava ir até o STM para pegar carona de volta do trabalho com o meu tio. 

Lá conheci o João Ferreira de Araújo, que fora sargento da Marinha. Meu tio 

me contava uma história sobre o general Olympio Mourão Filho, que tinha de 

receber uma injeção nas nádegas regularmente. No dia em que teve a Passeata 

dos Cem Mil, com protestos e gritaria, o Tribunal foi cercado. Diante disso, 

o general Mourão Filho teria dito que não queria receber a injeção, porque 

se acabasse morrendo naquele dia, não iria querer morrer com as nádegas 

furadas [risos]. Muitos anos depois, descobri que o enfermeiro que iria aplicar 

a injeção era justamente o nosso colega Ferreira [risos]. O Ferreira formou-se 

em Direito e foi nosso colega durante o concurso; foi colega do Oscar Lorenzo 

Jacinto, que era da Maçonaria. Ele tem histórias sensacionais. 

Memória MPM  – Muito obrigado pelo seu depoimento.


